PARECER Nº  441, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1098, DE 2015


De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epigrafe dispõe sobre a fixação de cartaz ou placa, em revendedoras e concessionárias de veículos automotores, informando as isenções tributárias concedidas às pessoas portadoras de deficiência ou moléstia grave. 


Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe confere o artigo 24, inciso V, da Constituição Federal, legislar sobre consumo.

Quanto à legalidade, é oportuno destacar que o projeto está de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n° 8.078, de 1990), uma vez que corrobora, com maior grau de especificidade, o direito básico de informação, insculpido em favor do consumidor no artigo 6°, inciso III, do diploma citado, in verbis:


 Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

(...)

III – a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;

(destacamos)
Concluímos, assim, que a medida proposta mostra-se compatível com o ordenamento vigente, percorrendo também a competência concorrente do Estado-membro para legislar sobre proteção das pessoas portadoras de deficiência (Constituição Federal, artigo 24, inciso XIV), sob o prisma do direito consumerista, aumentando a eficácia e aplicação das normas federais e estaduais que concedem benefícios tributários àquelas pessoas. 

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei n° 1098, de 2015.

a) Rodrigo Moraes – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  23/9/2015.

a) Caio França – Presidente
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